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dúvidas podem ser dirimidas por meio do e-mail copelaratuipe@gmail.com 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 
1.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por 
email no seguinte endereço eletrônico: copelaratuipe@gmail.com 
1.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

1.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

1.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 018/2025 

MUNICÍPIO DE ARATUÍPE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025 
(Processo Administrativo n°170/2025 (03.07.2025) 

 

Torna-se público que o Município de Aratuípe, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob o nº 13.796.073/0001-83, sediado à Rua Dr. João Martins, 01, Centro, Aratuípe, Bahia, por 

meio de sua Agente de Contratação, aqui designada como Pregoeira, nomeada pela Portaria GP nº 

001/2025, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos Decretos Municipais nºs 050/2022, 115/2023 e 

122/2023,e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços destinado à FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS para atender às demandas da Secretaria Municipal da 

Cultura, Esporte e Turismo de Aratuípe-BA, mediante condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será por lotes, formados por itens em cada lote, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação de um ou mais lotes, devendo o licitante oferecer 

proposta para todos os itens que os compõem, cujos preços unitários, após à fase de lances e reformulação 

da proposta final, não poderão ser superiores aos estimados pela Administração Pública, conforme Termo 

de Referência. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-

inter-estatico/comprador/licitacao 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 

Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


Prefeitura Municipal de Aratuípe 
Rua Dr. João Martins, 01 - Centro - Aratuípe – Bahia 

CNPJ Nº. 13.796.073/0001-83 
 

 

   

   
 

4.5.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total de cada item e total por lote (grupo); 

5.1.2. Marca para todos os itens; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.1.3. Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade prevista para cada item. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação de cada lote. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. Será desclassificada a proposta eletrônica que identifique o licitante. 

6.3.1. Considera-se proposta de preço eletrônica mencionada no item 6.3, o preenchimento, após 

a divulgação do edital e antes da abertura da sessão pública, dos campos próprios constantes no sistema 

licitações-e.com.br. 

6.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
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6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

0,5% (meio por cento) ou em valor mínimo em real a ser inserido pela Agente de Contratação no momento 

do cadastro da licitação no sistema. 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: “ABERTO E FECHADO”. 

6.12. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.20.2.2. empresas brasileiras; 

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. Tratando-se de licitação em grupo (lote), a contratação posterior de item específico do grupo 

(lote) exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade 

6.21.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

6.21.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.21.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.21.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.21.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
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7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o 

item 4.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 do Decreto Municipal nº 122, de 06 de novembro de 2023. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 

de 20% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por meio 

digital ou por cópia autenticada por cartório ou por membro da Comissão de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Aratuípe. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada mediante apresentação dos documentos exigidos no Termo de 

Referência anexo a esse edital. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de até 03 (três) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12. A  exigência dos documentos de habilitação previstos no Termo de Referência somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas no Decreto Municipal 050/2022 alterado pelo Decreto Municipal 115/2023.  

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 10 (dez) minutos; 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.aratuipe.ba.gov.br/Site/Licitacoes 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

https://www.aratuipe.ba.gov.br/Site/Licitacoes
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta do Município de Aratuípe, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º do Decreto Municipal nº 017, de 2025.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao Município de Aratuípe, Bahia. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por email 

no seguinte endereço eletrônico: copelaratuipe@gmail.com 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:copelaratuipe@gmail.com
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

14.11.3. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preço 

14.11.4. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada 

14.11.5. ANEXO IV – Modelo de Proposta 

Aratuípe, Bahia, 04 de julho de 2025. 

 

Antonio Marcos Araújo de Souza  
Autoridade Competente 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA, ESPORTE E TURISMO 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. OBJETIVO: Registro de preços destinado à FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

ESPORTIVOS para atender às demandas da Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Turismo de Aratuípe-

BA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
      LOTE 01 – BOLAS / REDES         

        

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA 
UNID

. 
QTDE. V UNT MEDIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

BICO PARA BOMBA DE ENCHER BOLA: MATERIAL 

CORPO BORRACHA, MATERIAL PONTA METAL, TIPO 

PONTA ROSQUEADA CORPO, CORES VARIADAS. 

UNID. 04 R$ 14,52 R$ 58,08 

2 

BOLA DE BASQUETE INFANTIL, SIMILAR OU 

MELHOR QUALIDADE PADRÃO OFICIAL INFANTIL, 

DIÂMETRO 56-59 CM. PESO: 300-325G, CAMARA 

AIRBILITY, MATILIZADA, MICROFIBRA, MIOLO SLIP 

SISTEM REMOVIVÉL E LUBRIFICADO 

UNID. 03 R$ 70,44 R$ 211,32 

3 

BOLA DE BASQUETE, SIMILAR OU MELHOR 

QUALIDADE PADRÃO OFICIAL, DIÂMETRO 75 A 78 

CM. PESO: 585-630G, CAMARA AIRBILITY, 

MATILIZADA, MICROFIBRA, MIOLO SLIP SISTEM 

REMOVIVÉL E LUBRIFICADO. 

UNID. 03 R$ 92,62 R$ 277,86 

4 

BOLA DE BORRACHA PARA INICIAÇÃO INFANTIL Nº 

10 INFLÁVEL. DIÂMETRO 16 CM, PESO 350 G. 

COMPOSIÇÃO BORRACHA NATURAL E BORRACHA 

SINTÉTICA (POLIBUTADIENO). 

UNID. 20 R$ 17,67 R$ 353,40 

5 

BOLA DE FUTEBOL DE SALÃO OFICIAL, 

COMPOSIÇÃO: PVC, PESO 400 – 440 G, 

CIRCUNFERÊNCIA: 60 – 64 CM, MODELO 

MATRIZADO, DIVISÃO DE 32 GOMOS, SISTEMA 

AIRBILITY. 

UNID. 200 R$ 58,74 R$ 11.748,02 

6 

BOLA DE HANDEBOL, BOLA DE HANDEBOL 

OFICIAL, H2L, COSTURADA OU MATRIZADA, COM 

32 GOMOS, CONFECCIONADA EM PVC, TAMANHO 

54-60 CM DE DIÂMETRO, PESO 325-400G. 

UNID. 03 R$ 103,27 R$ 309,81 

7 

BOLA FUTEBOL DE CAMPO – BOLA DE FUTEBOL 

CAMPO SIMILAR OFICIAL, CIRCUNFERÊNCIA 68-

70CM, PESO 410 – 450 G, PRESSÃO DE 10 - 12 

LIBRAS, CÂMARA AIRBILITY COSTURADA, MIOLO 

SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO, 

CONFECCIONADA EM PVC. TECNOLOGIA ULTRA 

FUSION, SEM /COM COSTURA. 

UNID. 130 R$ 100,50 R$ 13.065,00 
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8 

BOLA FUTEBOL DE CAMPO INFANTIL – MICROFIBRA 

DE PVC, CIRCUNFERÊNCIA 64 – 66 CM, PESO 360 – 

390 G, CÂMARA AIRBILITY COSTURADA, MIOLO SLIP 

SYSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO, COSTURADA. 

UNID. 20 R$ 89,34 R$ 1.786,80 

9 

BOLA FUTEBOL DE CAMPO OFICIAL – BOLA DE 
FUTEBOL CAMPO SIMILAR OU SUPERIOR A 
QUALIDADE PADRÃO OFICIAL, CIRCUNFERÊNCIA 68-
70CM, PESO 410 – 450 G, PRESSÃO DE 10 - 12 
LIBRAS, CÂMARA AIRBILITY COSTURADA, MIOLO 
SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO, 
CONFECCIONADA EM PVC. TECNOLOGIA ULTRA 
FUSION, SEM COSTURA. 

UNID. 150 R$ 72,23 R$ 10.834,52 

10 
BOLA OFICIAL DE VÔLEI. CONFECCIONADA EM PVC, 
ACABAMENTO 18 GOMOS, MATRIZADA, TAMANHO 
66-67 CM DE DIÂMETRO, PESO APROXIMADO 280 G. 

UNID. 10 R$ 66,30 R$ 663,00 

11 

BOMBA ENCHER BOLA ESPORTIVA MATÉRIA-PRIMA: 

SINTÉTICO; BOMBA PARA INFLAR COM 

APROXIMADAMENTE 20 CM; AGULHA 4 CM; PESO 

100 GRAMAS E MANGUEIRA APROXIMADAMENTE 18 

CM. 

UNID. 06 R$ 21,47 R$ 128,82 

12 

REDE DE BASQUETE - REDE ESPORTIVA 

MODALIDADE: BASQUETE; FABRICADA NAS 

MEDIDAS OFICIAIS, CONFECCIONADA EM CORDA 

SIMPLES DE 4MM (PP) E COM NÓS 

SIMPLES.TRATAMENTO UV (ULTRAVIOLETA) PARA 

MELHOR DURABILIDADE AO TEMPO.MALHA: 7X7CM 

MEDIDAS: ALTURA: 0,40M COMPRIMENTO: 0,45M. 

PAR 02 R$ 31,72 R$ 63,44 

13 

REDE PARA VOLEIBOL OFICIAL- MEDIDAS: ALTURA 
1,00M, LARGURA 9,00 M, MALHA 10 X 10 CM, FIO 
ESPESSURA 2 MM, MATERIAL 100% PEAD 
(POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE), FIO 
TRANÇADO. FAIXA DE LONA, COM COSTURA DUPLA 
NA PARTE SUPERIOR DA REDE. 

UNID. 02 R$ 134,50 R$ 269,00 

14 

REDES PARA TRAVE DE FUTEBOL - FIO 4, REDE 
PARA GOL DE FUTEBOL, TIPO REDE PARA GOL DE 
CAMPO. TAMANHO 7,50M X 2,50M X 1,00M X 2,00M. 
MATERIAL POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, 100% 
VIRGEM. FIOS TRANÇADOS FORMANDO A CORDA 
CONFECCIONADA EM MONOFILAMENTOS NO 
MATERIAL DE POLIETILENO (NYLON). 

PAR 10 R$ 411,08 R$ 4.110,80 

15 

REDES PARA TRAVE DE FUTEBOL OFICIAL - FIO 08 

A 10, TIPO REDE OFICIAL PARA GOL DE CAMPO. 

TAMANHO 7,50M X 2,50M X 1,00M X 2,00M. 

MATERIAL POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, 

100% VIRGEM. FIOS TRANÇADOS FORMANDO A 

CORDA CONFECCIONADA EM MONOFILAMENTOS 

NO MATERIAL DE POLIETILENO (NYLON). 

PAR 10 R$ 356,50 R$ 3.565,00 

16 

REDES PARA TRAVE DE FUTSAL FIO 4, REDE PARA 

GOL DE FUTSAL, MALHA 12 X 12. MEDIDAS DE 3 

METROS X 2 METROS X 0,40 X 0,80 METROS. 

MATERIAL POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, 100% 

VIRGEM. FIOS TRANÇADOS FORMANDO A CORDA 

CONFECCIONADA EM MONOFILAMENTOS NO 

MATERIAL DE POLIETILENO (NYLON) 

PAR 10 R$ 275,50 R$ 2.755,00 
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17 
SACO OU SACOLA: PARA TRANSPORTE DE 
MATERIAL, EM NYLON, COM CAPACIDADE PARA NO 
MÍNIMO 10 BOLAS. 

UNID. 03 R$ 24,00 R$ 72,00 

 

    

VALOR TOTAL DO LOTE 01 

 R$ 50.271,83 

  

     LOTE 02 – UNIFORMES ESPORTIVOS 

  

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. 
QTDE

. 
V UNT MEDIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

CHUTEIRA PARA FUTEBOL: TIPO: CAMPO, TRAVA: 
TRAVA FIXA, CABEDAL: SINTÉTICO LEVEMENTE 
TEXTURIZADO, CALCANHAR ACOLCHOADO E 
FECHO EM CADARÇO, SOLADO: PVC COM TRAVAS 
ALTAS E FIXAS PARA CAMPOS DE GRAMA 
NATURAL, GARANTIA DO FABRICANTE: CONTRA 
DEFEITO DE FABRICAÇÃO 

PAR 130 R$ 148,61 
R$ 

19.319,30 

2 
COLETE PARA TREINAMENTO, CORES DIVERSAS. 
COMPOSIÇÃO: 100% POLIÉSTER LATERAIS COM 
ELÁSTICO. SENDO TAMANHOS DIVERSOS. 

UNID. 80 R$ 20,67 R$ 1.653,60 

3 

JOGO DE UNIFORMES 20 PEÇAS COM 10 
CAMISETAS, E COM 10 SHORTS TAMANHO M, G 
ADULTO, EM MALHA PV, 67% POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE, COM GOLA ARREDONDADA, MANGA 
CURTA, COM IMPRESSÃO DAS LOGOMARCAS EM 
SILK SCREEM 4X4. 

JOGO 15 R$ 979,82 R$ 14.697,30 

4 
LUVA DE GOLEIRO INFANTIL - OMPOSIÇÃO: 
POLIÉSTER, ALGODÃO, LÁTEX E SINTÉTICO. PAR 08 R$ 71,81 R$ 574,48 

5 

LUVA GOLEIRO - PALMA: PALMA SOFT EM 100% 

LÁTEX ALEMÃO DE 3MM + 3MM DE ESPUMA. 

COMPOSIÇÃO DA LUVA: LÁTEX, LÁTEX: 46%; 

POLIÉSTER: 37%; NYLON: 7%; POLIURETANO: 5%; 

ETILENO VINIL ACETATO: 5%  

PAR 12 R$ 129,77 R$ 1.557,24 

6 

MEIÃO MASCULINO PARA FUTEBOL, 
CONFECCIONADA EM POLIAMIDA E ELASTANO 
COM REFORÇO ELÁSTICO NO CANO DA MEIA E PÉ 
ATOALHADO TAMANHOS A SEREM DEFINIDOS NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR 180 R$ 16,75 R$ 3.015,00 

7 

TÊNIS: USO COTIDIANO, MATÉRIA PRIMA LÁTEX, 
SOLADO BORRACHA ANTIDERRAPANTE, PALMILHA 
REMOVÍVEL, ANTIMICROBIANA E MACIA, SEM 
BIQUEIRA, COM CADARÇO, COR A DEFINIR, 
SOLADO COM BOA ADERÊNCIA AO SOLO. 

PAR 20 R$ 100,60 R$ 2.012,00 

8 

UNIFORME PARA ÁRBITRO DE FUTEBOL UNIFORME 

COM 02 PEÇAS, CAMISA E CALÇÃO. TECIDO DRY 

SOFT STRETCH 82% POLIÉSTER 18% ELASTANO. 

TAMANHO VARIADOS. SEM NUMERAÇÃO PODENDO 

SER NAS CORES PRETA, AMARELA VERMELHA E 

VERDE NEON. A CAMISA DEVERÁ POSSUIR 2 

BOLSOS NA ALTURA DO PEITO E O SHORT DEVERÁ 

POSSUIR DOIS BOLSOS NA PARTE DE TRÁS. 

JOGO 06 R$ 138,05 R$ 828,30 



Prefeitura Municipal de Aratuípe 
Rua Dr. João Martins, 01 - Centro - Aratuípe – Bahia 

CNPJ Nº. 13.796.073/0001-83 
 

 

   

   
 

9 

UNIFORME PARA FUTEBOL – JOGO COM 32 PEÇAS: 
SENDO 16 CAMISAS E 16 CALÇÕES, TECIDO DRY 
SOFT STRETCH 82% POLIÉSTER 18% ELASTANO. 
TAMANHOS P, M E G. OS NÚMEROS 1 E 12 DEVEM 
SER DOS UNIFORMES DOS GOLEIROS QUE 
DEVERÃO POSSUIR MANGAS COMPRIDAS COM 
ACOLCHOAMENTO NOS COTOVELOS E OMBROS E 
OS CALÇÕES DEVERAM TER COLCHOAMENTO NAS 
LATERAIS. OS UNIFORMES DEVERÃO SER NOS 
MESMOS PADRÕES DE CORES. 

JOGO 15 R$ 1.797,00 R$ 26.955,00 

10 

UNIFORME PARA FUTEBOL PERSONALIZADO – 

JOGO COM 32 PEÇAS: SENDO 16 CAMISAS E 16 

CALÇÕES, TECIDO DRY SOFT STRETCH 82% 

POLIÉSTER 18% ELASTANO. TAMANHOS P, M E G. 

OS NÚMEROS 1 E 12 DEVEM SER DOS UNIFORMES 

DOS GOLEIROS QUE DEVERÃO POSSUIR MANGAS 

COMPRIDAS COM ACOLCHOAMENTO NAS 

LATERAIS. OS UNIFORMES DEVERÃO SER NOS 

MESMOS PADRÕES DE CORES. 

JOG

O 
15 R$ 1.465,83 R$ 21.987,45 

    

VALOR TOTAL DO LOTE 02 

 R$ 92.599,67 

 

LOTE 03 - TROFÉUS ESPORTIVO   

 

       

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. V UNT MEDIO 
VALOR 

TOTAL 

1 

MEDALHAS EM ACRÍLICO OU METAL, COM 
MEDIDAS MÁXIMAS DE 10CM X 10CM, A COR DEVE 
SER FORNECIDA CONFORME A REQUISIÇÃO 

UNID 180 R$ 12,63 R$ 2.273,40 

2 

TAÇA – TAÇA COM 62 CM DE ALTURA, COM BASE 
OVAL COM 22 CM DE LARGURA EM POLÍMERO NA 
COR PRETA COM ACABAMENTO METALIZADO. NA 
PARTE SUPERIOR DESTA BASE UMA TAÇA 
FECHADA COM 13 CM DE 
LARGURA, PLAQUETA EM LATÃO PARA 
GRAVAÇÃO. DEMAIS COMPONENTES 
METALIZADOS NA COR DOURADA 

UNID 12 R$ 186,50 R$ 2.238,00 

3 

TROFÉU - TROFÉU COM 40 CM DE ALTURA, BASE 

OCTOGONAL COM POLÍMERO METALIZADA NA 

COR DOURADA. TAÇA METALIZADA NA COR 

DOURADA COM 30 CM DE LARGURA A PARTIR DAS 

ALÇAS. TAMPA DA TAÇA E ALÇAS METALIZADAS 

NA COR DOURADA. ESTATUETA INTERCAMBIÁVEL. 

PLAQUETA EM LATÃO PARA GRAVAÇÃO. 

UNID 15 R$ 90,93 R$ 1.363,95 

4 

TROFÉU - TROFÉU COM 50 CM DE ALTURA, BASE 
OCTOGONAL, EM POLÍMERO NA COR PRETA, EM 
POLÍMERO E ESTATUETA COM ARTE A SER 
DEFINIDA FIXA EM COR METALIZADA A SER 
DEFINIDA. 

UNID 15 R$ 98,27 R$ 1.474,05 
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5 

TROFÉU - TROFÉU DE CAMPEÃO GERAL, COM 100 
CM DE ALTURA, BASE OCTOGONAL COM 26 CM DE 
LARGURA EM POLÍMERO NA COR PRETA, TAÇA EM 
POLÍMERO E ESTATUETA COM ARTE A SER 
DEFINIDA FIXA EM COR METALIZADA A SER 
DEFINIDA. 

UNID 10 R$ 226,05 R$ 2.260,50 

6 

TROFÉU - TROFÉU MATERIAL POLIPROPILENO, 
ALTURA 35 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
BASE QUADRADA COM TAMPA, FINALIDADE 
HONRA AO MÉRITO. 

UNID 08 R$ 39,50 R$ 316,00 

7 

TROFÉU COM ALTURA DE 78 CM, BASE 
OCTOGONAL COM 26,5 CM DE LARGURA EM 
POLÍMERO NA COR PRETA. BOLA METALIZADA NA 
COR DOURADA COM ANEL METALIZADO NA COR 
DOURADA. TAÇA METALIZADA NA COR DOURADA 
COM 30 CM DE LARGURA A PARTIR DAS ALÇAS. 
TAMPA DA TAÇA E ALÇAS METALIZADAS NA COR 
DOURADA. ESTATUETA INTERCAMBIÁVEL. 
PLAQUETA EM LATÃO PARA GRAVAÇÃO. 

UNID 15 R$ 190,00 R$ 2.850,00 

8 

TROFÉU DOURADO, COM ALTURA MÍNIMA DE 120 
CM DE ALTURA, BASE OCTOGONAL, EM POLÍMERO 
NA COR PRETA, TAÇA EM POLÍMERO E ESTATUETA 
COM ARTE A SER DEFINIDA FIXA EM COR 
METALIZADA A SER DEFINIDA. 

UNID 15 R$ 531,50 R$ 7.972,50 

  VALOR TOTAL DO LOTE 03 

 R$ 20.748,40 

  

     LOTE 04 - ITENS ESPORTIVOS   

  

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. V UNT MEDIO 
VALOR 

TOTAL 

1 
03 CARTÕES, COMPOSIÇÃO: PVC FLEXÍVEL, 
DIMENSÃO APROXIMADA (A X L): 11 X 8 CM. KIT 12 R$ 15,48 R$ 185,76 

2 

APITO PROFISSIONAL, OFICIAL PARA ÁRBITROS, 
CONFECCIONADO EM PLÁSTICO DE ALTA 
QUALIDADE, NÃO UTILIZA BOLINHA. DIMENSÕES: 
2X5, 5X2 CM. SOM DE 115 DB 

UNID 12 R$ 54,00 R$ 648,00 

3 
ARGOLA PARA ATIVIDADE DE AGILIDADE 
MATERIAL: POLIPROPILENO DIÂMETRO MÍNIMO: 
40CM 

UNID 04 R$ 17,80 R$ 71,20 

4 

BANDEIRA EM GERAL – BANDEIRA QUADRICULADA 
PARA ÁRBITRO, FLUORESCENTE, COM BASTÃO DE 
ALUMÍNIO COM MANETE ADERENTE E MACIO, NAS 
CORES LARANJA E AMARELO, MEDINDO 40X40 CM. 

PAR 12 R$ 55,95 R$ 671,40 

5 

BOLSA PARA MASSAGISTA: EM NYLON 600, COM 
ZÍPER FECHANDO TODA PARTE SUPERIOR, 
QUATRO BOLSOS EXTERNOS, CONTENDO CAIXA 
DE ISOPOR E 02 BISNAGAS PARA MEDICAMENTO. 
TAM. APROX. 30 X 40 X 25. TODAS AS ESTAMPAS 
EM SILKSCREEN(CONFORME LAYOUT 
SOLICITADO) 

UNID 04 R$ 152,55 R$ 610,20 

6 
CONE CHAPÉU CHINÊS MATERIAL: POLÍMERO 
SILICONADO MAIS FLEXÍVEL E DURÁVEL. - PESO: 
100 G - DIMENSÕES: 19 X 19 X 5 (C X L X A). 

UNID 08 R$ 6,64 R$ 51,68 
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7 
CONES DE AGILIDADE 10 UM – DIMENSÕES 
(AXCXL): 14X23X14CM PESO – 0,3 KG COMPOSIÇÃO 
– POLIETILENO 

UNID 08 R$ 104,32 R$ 834,56 

8 

CRONÔMETRO – CRONÔMETRO 
DIGITALESPECIFICAÇÃO: - RESISTENTE A ÁGUA. 
BATERIA DE LÍTIO. PRECISÃO DE 1/100 SEGUNDOS. 
INDICAÇÃO DE HORA EM 12 HORAS (AM/PM) OU 24 
HORAS. MARCADOR DE 10 (DEZ) TEMPOS. DEVE 
POSSUIR: MARCADOR DE HORA, MINUTOS E 
SEGUNDOS; CALENDÁRIO QUE MARQUE MÊS, DIA 
E ANO; ALARME SONORO PARA INDICAÇÃO DA 
HORA E PARA TÉRMINO DE ATIVIDADE; MANUAL 
EM PORTUGUÊS DO BRASIL.CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO TR, ANEXO I DO EDITAL. 

UNID 03 R$ 99,81 R$ 299,43 

9 

ESCADA DE AGILIDADE: 12 DEGRAUS 
REFORÇADOS E AJUSTÁVEIS TAMANHO TOTAL DA 
ESCADA É DE 5,0 METROS DE COMPRIMENTO X 
0,50CM LARGURA, COM TIRAS EM NYLON. 

UNID 02 R$ 63,27 R$ 126,54 

10 

JOGO DE BARALHO PLÁSTICO PROFISSIONAL - 
ESTOJO COM 2 JOGOS DE BARALHO COMPLETOS 
(52 CARTAS CADA) – BARALHOS LACRADOS 
CARACTERÍSTICAS: - 100% PLÁSTICO - 
IMPERMEÁVEL – NÃO TRANSPARENTE - NAIPE 
GRANDE DIMENSÕES: - 5,7CM DE LARGURA X 8,7CM 
DE ALTURA ESPESSURA: 0,26MM. 

JOGO 12 R$ 33,70 R$ 404,40 

11 

JOGO DE DAMA PECAS CONFECCIONADAS EM 

PLASTICO 12 PECAS DE CADA COR CLARA E 

ESCURA TOTALIZANDO 24 PECAS AS QUAIS SAO 

GUARDADAS DENTRO DO PROPRIO TABULEIRO 

COM UMA TRAVA DE TABULEIRO QUADRADO EM 

MADEIRA PLASTICA COMPOSTO DE 64 CASAS 

IGUAIS 

8 LINHAS X 8 COLUNAS ALTERNAMENTE CLARAS E 
ESCURAS 

JOGO 08 R$ 21,25 R$ 170,00 

12 
JOGO DE DOMINÓ DE OSSO 28 PEÇAS 
PROFISSIONAL, com capa TIPO(S) DE MATERIAL: 
MELAMINA, CLORETO DE POLIVINILO 

JOGO 25 R$ 34,99 R$ 874,75 

13 

JOGO DE XADREZ PECAS CONFECCIONADAS EM 
PLASTICO 16 PECAS CLARAS REI DAMA 2 TORRES 
2 BISPOS 2 CAVALOS 8 PEOES,  E 16 PECAS 
ESCURAS REIS DAMA 2 TORRES 2BISPOS 2 
CAVALOS 8 PEOES, TOTALIZANDO 32 PECAS COM 
REI MEDINDO 10CM DE ALTURA E BASE DE 
4CM.TABULEIRO QUADRADO EM MADEIRA 
ENVERNIZADA PINTADA. 

JOGO 10 R$ 82,98 R$ 829,80 

14 
MASTRO DE ESCANTEIO: FLEXÍVEL COM BANDEIRA, 
EM FIBRA, COM MOLAS E COM LANÇA DE FIXAÇÃO 
NO CAMPO (4 PEÇAS). 

KIT 04 R$ 596,63 R$ 2.386,52 

15 

PAR DE ANTENAS DE VOLEI, TIPO AGULHAS, COM 2 
AÇO ARQUIVO AGULHA, FEDERADAS EM FIBRAS DE 
VIDRO, COM LARGURA DE 1 CM E COMPRIMENTO 
DE 1,80M. NA COR BRANCA E VERMELHA. 
UTILIZADAS PARA PROTEGER CONTRA A REDE DE 
VOLEI. 

PAR 02 R$ 168,66 R$ 337,32 

   VALOR TOTAL DO LOTE 04 

 R$ 8.501,56 
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1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

nº 050, de 24 de novembro de 2022.  

1.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei Federal 14.133/2021. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 172.121,46 (cento e setenta e dois mil cento e vinte e 

um reais e quarenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 

‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

2.1. A fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021) 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

4.1. A empresa a ser contratada deverá atender aos seguintes requisitos: 

 
a) Apresentar os documentos de habilitação jurídica, certidões negativas ou positivas dos Fiscos Municipal, 

Estadual e Federal, FGTS, trabalhista que forem exigidas neste Termo de Referência; 
b) Apresentar atestado de capacidade técnica, para comprovação da sua qualificação técnica, conforme 

for exigido neste Termo de Referência, bem como os documentos exigidos para a comprovação de sua 
qualificação econômico-financeira; 

c) Promover a entrega dos produtos no prazo determinado pela Administração Pública, em caixas 
devidamente embaladas, com higiene, de modo que não prejudique a qualidade dos produtos 
acompanhada da nota fiscal de procedência, com a entrega dos produtos de acordo com as marcas 
ofertadas na proposta de preços; 

d) Arcar com todos os custos operacionais para a entrega dos produtos, a exemplo de, mas não se 
limitando, transporte, frete, seguro, encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas; 

e) Substituir os produtos que sejam recusados por constatação de vícios, sem quaisquer ônus adicional ao 
Município Contratante; 

f) Fornecer os produtos atendendo a todas as especificações exigidas neste Termo de Referência; 
g) Manter-se habilitada durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

4.3. A Agente de Contratação poderá, caso entenda necessário, exigir o catálogo dos produtos, para verificar 

se as especificações atendem às características deste Termo de Referência, como condição de adjudicar o 

objeto ao licitante declarado vencedor provisoriamente. Caso seja exigido o catálogo, a empresa deverá 

apresentá-lo no prazo máximo de 2h contados do momento de solicitação via chat  no sistema do Banco do 

Brasil, sob pena de desclassificação. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021). 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do recebimento da ordem de fornecimento 

expedida pela Secretaria Solicitante, devendo a entrega ocorrer com antecedência mínima de 24h de cada 

evento a ser realizado pelo Município. 

 
5.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.2. Os bens deverão ser entregues no endereço contido na AF. 

 

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, na data da entrega, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 

6.1.1. Os produtos deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses contados da data de entrega junto 

ao Município Contratante. 

6.1.2. Caso ocorra algum problema sem solução, a CONTRATADA deverá, às suas expensas, 

substituir, imediatamente, o produto por outro de igual ou condição superior ao discriminado neste Termo de 

Referência. 

 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 
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7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato; 

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto aos 

Fiscos Municipal, Estadual e Federal e exigido o atesto pelo fiscal do contrato em relação à execução do objeto 

contratado. 

7.10. Serão exigidos, ainda, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT); 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 

05 (cinco)dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


Prefeitura Municipal de Aratuípe 
Rua Dr. João Martins, 01 - Centro - Aratuípe – Bahia 

CNPJ Nº. 13.796.073/0001-83 
 

 

   

   
 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

8.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

8.13. A Administração deverá realizar consulta nos sites oficiais para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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8.14. Constatando-se, junto aos sites oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Município.   

Prazo de pagamento 

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice de correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz 

9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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9.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos 

do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

9.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.19. Prova de regularidade com os Fiscos Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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Qualificação Econômico-Financeira 

9.22. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo fórum da sede 

da pessoa jurídica, em que conste o prazo de validade e, não havendo, somente será aceita com a data de 

emissão não superior a 90 (Noventa) dias;  

Qualificação Técnica 

9.23. Atestado de capacidade técnica expedida por Órgão da Administração Pública ou Privada, 

comprovando que o licitante manteve ou mantém contrato para o fornecimento da mesma natureza desta 

licitação, contendo o grau de satisfação quanto ao nível de atendimento e qualidade. 

9.23.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

9.23.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

9.23.4 Alvará de funcionamento atualizado e expedido pela Prefeitura da sede da proponente 

9.23.5 Comprovar o registro dos produtos ofertados no INMETRO, quando for o caso, comprovando quando 

houver isenção. Obs.: A certificação compulsória, determinada pelo INMETRO, aplica-se a produtos que 

oferecem riscos à segurança do consumidor ou do meio ambiente. Portanto, é importante verificar se o material 

esportivo a ser adquirindo se enquadra nas normas de certificação compulsória do INMETRO.  

 

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município de Aratuípe. 

 

UNIDADE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 

DESPESA 

FONTE VALOR (R$) 

02.03.000 2009 3.3.9.0.30.00.0000 15000 R$ 51.000,00 

02.08.000 2016 3.3.9.0.30.00.0000 15000 R$ 121.121,46 

  

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Município de Aratuípe, Bahia,  27 de maio de 2025. 

 

____________________________________________ 
      Elzevir Barros Soares Neto 
      Secretário Municipal da Cultura, Esporte e Turismo 
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APÊNDICE DO ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 

INFORMAÇÕES BÁSICAS: 
 
Secretaria Requisitante: Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Turismo. 

I DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER 
RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO: 
A Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Turismo de Aratuípe identificou a necessidade de 
aquisição de materiais esportivos com o objetivo de promover a prática esportiva e apoiar a 
realização de atividades e eventos esportivos no município, como campeonatos locais, oficinas 
esportivas, recreações comunitárias, e programas de iniciação ao esporte para crianças, jovens e 
adultos. 

II DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O 
PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO: 
 
Não se aplica, pois ainda não foi elaborado o Plano Anual de Contratações. 

III  
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

A empresa a ser contratada deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) Apresentar os documentos de habilitação jurídica, certidões negativas ou positivas dos Fiscos 
Municipal, Estadual e Federal, FGTS, trabalhista que forem exigidas no Termo de Referência; 

b) Apresentar atestado de capacidade técnica, para comprovação da sua qualificação técnica, 
conforme for exigido no Termo de Referência, bem como os documentos exigidos para a 
comprovação de sua qualificação econômico-financeira; 

c) Promover a entrega dos produtos no prazo determinado pela Administração Pública, em 
caixas devidamente embaladas, com higiene, de modo que não prejudique a qualidade dos 
produtos; 

d) Arcar com todos os custos operacionais para a entrega dos produtos, a exemplo de, mas não 
se limitando, transporte, frete, seguro, encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas; 

e) Fornecer os produtos atendendo a todas as especificações exigidas no Termo de Referência. 
 
Não será admitida a subcontratação do objeto. 
 
A contratação deverá prever materiais esportivos novos, de boa qualidade, com garantia mínima de 
12 meses, e com características técnicas conforme o uso pretendido. Exemplos de itens: 

• Bolas (futebol, futsal, vôlei, basquete) 

• Redes (vôlei, futsal, futebol) 

• Coletes e uniformes 

• Cones e bambolês para treinamento 

• Apitos, bombas de ar, pranchetas técnicas 

• Equipamentos para ginástica e alongamento 
 
Os materiais deverão seguir normas da ABNT e/ou especificações de entidades esportivas 
reconhecidas, como CBF, CBV, etc. 
 

IV ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS 
MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE 
CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A 
POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA 
 
Realizar a estimativa das quantidades a serem contratadas deve ser acompanhada das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala. 



Prefeitura Municipal de Aratuípe 
Rua Dr. João Martins, 01 - Centro - Aratuípe – Bahia 

CNPJ Nº. 13.796.073/0001-83 
 

 

   

   
 

 
 LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. 

1 

BICO PARA BOMBA DE ENCHER BOLA: MATERIAL CORPO 

BORRACHA, MATERIAL PONTA METAL, TIPO PONTA 

ROSQUEADA CORPO, CORES VARIADAS. 

UNID. 04 

2 

BOLA DE BASQUETE INFANTIL, SIMILAR OU MELHOR 

QUALIDADE PADRÃO OFICIAL INFANTIL, DIÂMETRO 56-59 CM. 

PESO: 300-325G, CAMARA AIRBILITY, MATILIZADA, 

MICROFIBRA, MIOLO SLIP SISTEM REMOVIVÉL E 

LUBRIFICADO 

UNID. 03 

3 

BOLA DE BASQUETE, SIMILAR OU MELHOR QUALIDADE 

PADRÃO OFICIAL, DIÂMETRO 75 A 78 CM. PESO: 585-630G, 

CAMARA AIRBILITY, MATILIZADA, MICROFIBRA, MIOLO SLIP 

SISTEM REMOVIVÉL E LUBRIFICADO. 

UNID. 03 

4 

BOLA DE BORRACHA PARA INICIAÇÃO INFANTIL Nº 10 

INFLÁVEL. DIÂMETRO 16 CM, PESO 350 G. COMPOSIÇÃO 

BORRACHA NATURAL E BORRACHA SINTÉTICA 

(POLIBUTADIENO). 

UNID. 20 

5 

BOLA DE FUTEBOL DE SALÃO OFICIAL, COMPOSIÇÃO: PVC, 

PESO 400 – 440 G, CIRCUNFERÊNCIA: 60 – 64 CM, MODELO 

MATRIZADO, DIVISÃO DE 32 GOMOS, SISTEMA AIRBILITY. 
UNID. 200 

6 

BOLA DE HANDEBOL, BOLA DE HANDEBOL OFICIAL, H2L, 

COSTURADA OU MATRIZADA, COM 32 GOMOS, 

CONFECCIONADA EM PVC, TAMANHO 54-60 CM DE 

DIÂMETRO, PESO 325-400G. 

UNID. 03 

7 

BOLA FUTEBOL DE CAMPO – BOLA DE FUTEBOL CAMPO 

SIMILAR OFICIAL, CIRCUNFERÊNCIA 68-70CM, PESO 410 – 450 

G, PRESSÃO DE 10 - 12 LIBRAS, CÂMARA AIRBILITY 

COSTURADA, MIOLO SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E 

LUBRIFICADO, CONFECCIONADA EM PVC. TECNOLOGIA ULTRA 

FUSION, SEM /COM COSTURA. 

UNID. 130 

8 

BOLA FUTEBOL DE CAMPO INFANTIL – MICROFIBRA DE PVC, 

CIRCUNFERÊNCIA 64 – 66 CM, PESO 360 – 390 G, CÂMARA 

AIRBILITY COSTURADA, MIOLO SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E 

LUBRIFICADO, COSTURADA. 

UNID. 20 

9 

BOLA FUTEBOL DE CAMPO OFICIAL – BOLA DE FUTEBOL 
CAMPO SIMILAR OU SUPERIOR A QUALIDADE PADRÃO 
OFICIAL, CIRCUNFERÊNCIA 68-70CM, PESO 410 – 450 G, 
PRESSÃO DE 10 - 12 LIBRAS, CÂMARA AIRBILITY COSTURADA, 
MIOLO SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO, 
CONFECCIONADA EM PVC. TECNOLOGIA ULTRA FUSION, SEM 
COSTURA. 

UNID. 150 

10 
BOLA OFICIAL DE VÔLEI. CONFECCIONADA EM PVC, 
ACABAMENTO 18 GOMOS, MATRIZADA, TAMANHO 66-67 CM DE 
DIÂMETRO, PESO APROXIMADO 280 G. 

UNID. 10 

11 

BOMBA ENCHER BOLA ESPORTIVA MATÉRIA-PRIMA: 

SINTÉTICO; BOMBA PARA INFLAR COM APROXIMADAMENTE 20 

CM; AGULHA 4 CM; PESO 100 GRAMAS E MANGUEIRA 

APROXIMADAMENTE 18 CM. 

UNID. 06 
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12 

REDE DE BASQUETE - REDE ESPORTIVA MODALIDADE: 

BASQUETE; FABRICADA NAS MEDIDAS OFICIAIS, 

CONFECCIONADA EM CORDA SIMPLES DE 4MM (PP) E COM 

NÓS SIMPLES.TRATAMENTO UV (ULTRAVIOLETA) PARA 

MELHOR DURABILIDADE AO TEMPO.MALHA: 7X7CM MEDIDAS: 

ALTURA: 0,40M COMPRIMENTO: 0,45M. 

PAR 02 

13 

REDE PARA VOLEIBOL OFICIAL- MEDIDAS: ALTURA 1,00M, 
LARGURA 9,00 M, MALHA 10 X 10 CM, FIO ESPESSURA 2 MM, 
MATERIAL 100% PEAD (POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE), 
FIO TRANÇADO. FAIXA DE LONA, COM COSTURA DUPLA NA 
PARTE SUPERIOR DA REDE. 

UNID. 02 

14 

REDES PARA TRAVE DE FUTEBOL - FIO 4, REDE PARA GOL DE 
FUTEBOL, TIPO REDE PARA GOL DE CAMPO. TAMANHO 7,50M 
X 2,50M X 1,00M X 2,00M. MATERIAL POLIETILENO DE ALTA 
DENSIDADE, 100% VIRGEM. FIOS TRANÇADOS FORMANDO A 
CORDA CONFECCIONADA EM MONOFILAMENTOS NO 
MATERIAL DE POLIETILENO (NYLON). 

PAR 10 

15 

REDES PARA TRAVE DE FUTEBOL OFICIAL - FIO 08 A 10, TIPO 

REDE OFICIAL PARA GOL DE CAMPO. TAMANHO 7,50M X 

2,50M X 1,00M X 2,00M. MATERIAL POLIETILENO DE ALTA 

DENSIDADE, 100% VIRGEM. FIOS TRANÇADOS FORMANDO A 

CORDA CONFECCIONADA EM MONOFILAMENTOS NO 

MATERIAL DE POLIETILENO (NYLON). 

PAR 10 

16 

REDES PARA TRAVE DE FUTSAL FIO 4, REDE PARA GOL DE 

FUTSAL, MALHA 12 X 12. MEDIDAS DE 3 METROS X 2 METROS 

X 0,40 X 0,80 METROS. MATERIAL POLIETILENO DE ALTA 

DENSIDADE, 100% VIRGEM. FIOS TRANÇADOS FORMANDO A 

CORDA CONFECCIONADA EM MONOFILAMENTOS NO 

MATERIAL DE POLIETILENO (NYLON) 

PAR 10 

17 
SACO OU SACOLA: PARA TRANSPORTE DE MATERIAL, EM 
NYLON, COM CAPACIDADE PARA NO MÍNIMO 10 BOLAS. UNID. 03 

 
LOTE 02 
 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. 

1 

CHUTEIRA PARA FUTEBOL: TIPO: CAMPO, TRAVA: TRAVA 
FIXA, CABEDAL: SINTÉTICO LEVEMENTE TEXTURIZADO, 
CALCANHAR ACOLCHOADO E FECHO EM CADARÇO, 
SOLADO: PVC COM TRAVAS ALTAS E FIXAS PARA CAMPOS 
DE GRAMA NATURAL, GARANTIA DO FABRICANTE: CONTRA 
DEFEITO DE FABRICAÇÃO 

PAR 130 

2 
COLETE PARA TREINAMENTO, CORES DIVERSAS. 
COMPOSIÇÃO: 100% POLIÉSTER LATERAIS COM ELÁSTICO. 
SENDO TAMANHOS DIVERSOS. 

UNID. 80 

3 

JOGO DE UNIFORMES 20 PEÇAS COM 10 CAMISETAS, E COM 
10 SHORTS TAMANHO M, G ADULTO, EM MALHA PV, 67% 
POLIÉSTER E 33% VISCOSE, COM GOLA ARREDONDADA, 
MANGA CURTA, COM IMPRESSÃO DAS LOGOMARCAS EM 
SILK SCREEM 4X4. 

JOGO 15 

4 
LUVA DE GOLEIRO INFANTIL - OMPOSIÇÃO: POLIÉSTER, 
ALGODÃO, LÁTEX E SINTÉTICO. PAR 08 
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5 

LUVA GOLEIRO - PALMA: PALMA SOFT EM 100% LÁTEX 

ALEMÃO DE 3MM + 3MM DE ESPUMA. COMPOSIÇÃO DA LUVA: 

LÁTEX, LÁTEX: 46%; POLIÉSTER: 37%; NYLON: 7%; 

POLIURETANO: 5%; ETILENO VINIL ACETATO: 5%  

PAR 12 

6 

MEIÃO MASCULINO PARA FUTEBOL, CONFECCIONADA EM 
POLIAMIDA E ELASTANO COM REFORÇO ELÁSTICO NO CANO 
DA MEIA E PÉ ATOALHADO TAMANHOS A SEREM DEFINIDOS 
NA CONTRATAÇÃO. 

PAR 180 

7 

TÊNIS: USO COTIDIANO, MATÉRIA PRIMA LÁTEX, SOLADO 
BORRACHA ANTIDERRAPANTE, PALMILHA REMOVÍVEL, 
ANTIMICROBIANA E MACIA, SEM BIQUEIRA, COM CADARÇO, 
COR A DEFINIR, SOLADO COM BOA ADERÊNCIA AO SOLO. 

PAR 20 

8 

UNIFORME PARA ÁRBITRO DE FUTEBOL UNIFORME COM 02 

PEÇAS, CAMISA E CALÇÃO. TECIDO DRY SOFT STRETCH 82% 

POLIÉSTER 18% ELASTANO. TAMANHO VARIADOS. SEM 

NUMERAÇÃO PODENDO SER NAS CORES PRETA, AMARELA 

VERMELHA E VERDE NEON. A CAMISA DEVERÁ POSSUIR 2 

BOLSOS NA ALTURA DO PEITO E O SHORT DEVERÁ POSSUIR 

DOIS BOLSOS NA PARTE DE TRÁS. 

JOGO 06 

9 

UNIFORME PARA FUTEBOL – JOGO COM 32 PEÇAS: SENDO 16 
CAMISAS E 16 CALÇÕES, TECIDO DRY SOFT STRETCH 82% 
POLIÉSTER 18% ELASTANO. TAMANHOS P, M E G. OS 
NÚMEROS 1 E 12 DEVEM SER DOS UNIFORMES DOS 
GOLEIROS QUE DEVERÃO POSSUIR MANGAS COMPRIDAS 
COM ACOLCHOAMENTO NOS COTOVELOS E OMBROS E OS 
CALÇÕES DEVERAM TER COLCHOAMENTO NAS LATERAIS. 
OS UNIFORMES DEVERÃO SER NOS MESMOS PADRÕES DE 
CORES. 

JOGO 15 

10 

UNIFORME PARA FUTEBOL PERSONALIZADO – JOGO COM 32 

PEÇAS: SENDO 16 CAMISAS E 16 CALÇÕES, TECIDO DRY 

SOFT STRETCH 82% POLIÉSTER 18% ELASTANO. TAMANHOS 

P, M E G. OS NÚMEROS 1 E 12 DEVEM SER DOS UNIFORMES 

DOS GOLEIROS QUE DEVERÃO POSSUIR MANGAS 

COMPRIDAS COM ACOLCHOAMENTO NAS LATERAIS. OS 

UNIFORMES DEVERÃO SER NOS MESMOS PADRÕES DE 

CORES. 

JOGO 15 

 
 
LOTE 03 
  

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. 

1 

MEDALHAS EM ACRÍLICO OU METAL, COM MEDIDAS MÁXIMAS 
DE 10CM X 10CM, A COR DEVE SER FORNECIDA CONFORME A 
REQUISIÇÃO 

UNID 180 

2 

TAÇA – TAÇA COM 62 CM DE ALTURA, COM BASE OVAL COM 
22 CM DE LARGURA EM POLÍMERO NA COR PRETA COM 
ACABAMENTO METALIZADO. NA PARTE SUPERIOR DESTA 
BASE UMA TAÇA FECHADA COM 13 CM DE 
LARGURA, PLAQUETA EM LATÃO PARA GRAVAÇÃO. DEMAIS 
COMPONENTES METALIZADOS NA COR DOURADA 

UNID 12 

3 
TROFÉU - TROFÉU COM 40 CM DE ALTURA, BASE 

OCTOGONAL COM POLÍMERO METALIZADA NA COR 
UNID 15 
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DOURADA. TAÇA METALIZADA NA COR DOURADA COM 30 CM 

DE LARGURA A PARTIR DAS ALÇAS. TAMPA DA TAÇA E ALÇAS 

METALIZADAS NA COR DOURADA. ESTATUETA 

INTERCAMBIÁVEL. PLAQUETA EM LATÃO PARA GRAVAÇÃO. 

4 

TROFÉU - TROFÉU COM 50 CM DE ALTURA, BASE 
OCTOGONAL, EM POLÍMERO NA COR PRETA, EM POLÍMERO E 
ESTATUETA COM ARTE A SER DEFINIDA FIXA EM COR 
METALIZADA A SER DEFINIDA. 

UNID 15 

5 

TROFÉU - TROFÉU DE CAMPEÃO GERAL, COM 100 CM DE 
ALTURA, BASE OCTOGONAL COM 26 CM DE LARGURA EM 
POLÍMERO NA COR PRETA, TAÇA EM POLÍMERO E 
ESTATUETA COM ARTE A SER DEFINIDA FIXA EM COR 
METALIZADA A SER DEFINIDA. 

UNID 10 

6 
TROFÉU - TROFÉU MATERIAL POLIPROPILENO, ALTURA 35 
CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS BASE QUADRADA COM 
TAMPA, FINALIDADE HONRA AO MÉRITO. 

UNID 8 

7 

TROFÉU COM ALTURA DE 78 CM, BASE OCTOGONAL COM 
26,5 CM DE LARGURA EM POLÍMERO NA COR PRETA. BOLA 
METALIZADA NA COR DOURADA COM ANEL METALIZADO NA 
COR DOURADA. TAÇA METALIZADA NA COR DOURADA COM 
30 CM DE LARGURA A PARTIR DAS ALÇAS. TAMPA DA TAÇA E 
ALÇAS METALIZADAS NA COR DOURADA. ESTATUETA 
INTERCAMBIÁVEL. PLAQUETA EM LATÃO PARA GRAVAÇÃO. 

UNID 15 

8 

TROFÉU DOURADO, COM ALTURA MÍNIMA DE 120 CM DE 
ALTURA, BASE OCTOGONAL, EM POLÍMERO NA COR PRETA, 
TAÇA EM POLÍMERO E ESTATUETA COM ARTE A SER 
DEFINIDA FIXA EM COR METALIZADA A SER DEFINIDA. 

UNID 15 

LOTE 04 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. 

1 
03 CARTÕES, COMPOSIÇÃO: PVC FLEXÍVEL, DIMENSÃO 
APROXIMADA (A X L): 11 X 8 CM. KIT 12 

2 
APITO PROFISSIONAL, OFICIAL PARA ÁRBITROS, 
CONFECCIONADO EM PLÁSTICO DE ALTA QUALIDADE, NÃO 
UTILIZA BOLINHA. DIMENSÕES: 2X5, 5X2 CM. SOM DE 115 DB 

UNID 12 

3 
ARGOLA PARA ATIVIDADE DE AGILIDADE MATERIAL: 
POLIPROPILENO DIÂMETRO MÍNIMO: 40CM 

UNID 04 

4 

BANDEIRA EM GERAL – BANDEIRA QUADRICULADA PARA 
ÁRBITRO, FLUORESCENTE, COM BASTÃO DE ALUMÍNIO COM 
MANETE ADERENTE E MACIO, NAS CORES LARANJA E 
AMARELO, MEDINDO 40X40 CM. 

PAR 12 

5 

BOLSA PARA MASSAGISTA: EM NYLON 600, COM ZÍPER 
FECHANDO TODA PARTE SUPERIOR, QUATRO BOLSOS 
EXTERNOS, CONTENDO CAIXA DE ISOPOR E 02 BISNAGAS 
PARA MEDICAMENTO. TAM. APROX. 30 X 40 X 25. TODAS AS 
ESTAMPAS EM SILKSCREEN(CONFORME LAYOUT 
SOLICITADO) 

UNID 4 

6 
CONE CHAPÉU CHINÊS MATERIAL: POLÍMERO SILICONADO 
MAIS FLEXÍVEL E DURÁVEL. - PESO: 100 G - DIMENSÕES: 19 X 
19 X 5 (C X L X A). 

UNID 08 
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7 
CONES DE AGILIDADE 10 UM – DIMENSÕES (AXCXL): 
14X23X14CM PESO – 0,3 KG COMPOSIÇÃO – POLIETILENO UNID 08 

8 

CRONÔMETRO – CRONÔMETRO DIGITALESPECIFICAÇÃO: - 
RESISTENTE A ÁGUA. BATERIA DE LÍTIO. PRECISÃO DE 1/100 
SEGUNDOS. INDICAÇÃO DE HORA EM 12 HORAS (AM/PM) OU 
24 HORAS. MARCADOR DE 10 (DEZ) TEMPOS. DEVE POSSUIR: 
MARCADOR DE HORA, MINUTOS E SEGUNDOS; CALENDÁRIO 
QUE MARQUE MÊS, DIA E ANO; ALARME SONORO PARA 
INDICAÇÃO DA HORA E PARA TÉRMINO DE ATIVIDADE; 
MANUAL EM PORTUGUÊS DO BRASIL.CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO TR, ANEXO I DO EDITAL. 

UNID 03 

9 

ESCADA DE AGILIDADE: 12 DEGRAUS REFORÇADOS E 
AJUSTÁVEIS TAMANHO TOTAL DA ESCADA É DE 5,0 METROS 
DE COMPRIMENTO X 0,50CM LARGURA, COM TIRAS EM 
NYLON. 

UNID 02 

10 

JOGO DE BARALHO PLÁSTICO PROFISSIONAL - ESTOJO COM 
2 JOGOS DE BARALHO COMPLETOS (52 CARTAS CADA) – 
BARALHOS LACRADOS CARACTERÍSTICAS: - 100% PLÁSTICO - 
IMPERMEÁVEL – NÃO TRANSPARENTE - NAIPE GRANDE 
DIMENSÕES: - 5,7CM DE LARGURA X 8,7CM DE ALTURA 
ESPESSURA: 0,26MM. 

JOGO 12 

11 

JOGO DE DAMA PECAS CONFECCIONADAS EM PLASTICO 12 

PECAS DE CADA COR CLARA E ESCURA TOTALIZANDO 24 

PECAS AS QUAIS SAO GUARDADAS DENTRO DO PROPRIO 

TABULEIRO COM UMA TRAVA DE TABULEIRO QUADRADO EM 

MADEIRA PLASTICA COMPOSTO DE 64 CASAS IGUAIS 

8 LINHAS X 8 COLUNAS ALTERNAMENTE CLARAS E ESCURAS 

JOGO 08 

12 
JOGO DE DOMINÓ DE OSSO 28 PEÇAS PROFISSIONAL, com 
capa TIPO(S) DE MATERIAL: MELAMINA, CLORETO DE 
POLIVINILO 

JOGO 25 

13 

JOGO DE XADREZ PECAS CONFECCIONADAS EM PLASTICO 
16 PECAS CLARAS REI DAMA 2 TORRES 2 BISPOS 2 CAVALOS 
8 PEOES,  E 16 PECAS ESCURAS REIS DAMA 2 TORRES 
2BISPOS 2 CAVALOS 8 PEOES, TOTALIZANDO 32 PECAS COM 
REI MEDINDO 10CM DE ALTURA E BASE DE 4CM.TABULEIRO 
QUADRADO EM MADEIRA ENVERNIZADA PINTADA. 

JOGO 10 

14 
MASTRO DE ESCANTEIO: FLEXÍVEL COM BANDEIRA, EM 
FIBRA, COM MOLAS E COM LANÇA DE FIXAÇÃO NO CAMPO (4 
PEÇAS). 

KIT 04 

15 

PAR DE ANTENAS DE VOLEI, TIPO AGULHAS, COM 2 AÇO 
ARQUIVO AGULHA, FEDERADAS EM FIBRAS DE VIDRO, COM 
LARGURA DE 1 CM E COMPRIMENTO DE 1,80M. NA COR 
BRANCA E VERMELHA. UTILIZADAS PARA PROTEGER 
CONTRA A REDE DE VOLEI. 

PAR 02 

   
 

V LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS 
POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO 
A CONTRATAR: 
 
Das soluções disponíveis no mercado e justificativa da solução escolhida (sistema de registro de 
preços – SRP): entre as soluções disponíveis no mercado, a única opção viável é a 
aquisição/contratação, vez que tais itens se destinam a compor o estoque dos itens de materiais 
esportivos deste município. Os itens em questão atendem às especificações usuais constantes no 
mercado e destinam-se a utilização para a promoção e realização de atividades esportivas do 
município de Aratuípe. 
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Este Município optou por realizar a presente aquisição/contratação, através do sistema de registro de 
preços - SRP, com base no disposto no art. 28, do Decreto Municipal de nº 050 de 24 de novembro 
de 2022, o qual diz que o aludido sistema poderá ser adotado para contratação de bens e serviços 
comuns. Considerou, ainda, o fato de que o referido sistema possibilita um controle mais efetivo quanto 
à distribuição dos itens a serem adquiridos, traduzindo-se no estímulo ao consumo 
sustentável/consciente. 
 

VI ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS 
REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO 
SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO 
OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO: 
 
O orçamento detalhado foi elaborado, conforme Pesquisa de Preços Públicos – Planilha de Estimativa 
de Preços, que integra este estudo técnico preliminar. Os quantitativos dos materiais a serem 
adquiridos foram definidos com base na Previsão de Disponibilidade de Estoque e no Estudo realizado 
nos gastos e consumo nos anos anteriores, considerando a Média dos Preços Públicos. 
 
      LOTE 01 – BOLAS / REDES 
 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. 
V UNT 

MEDIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

BICO PARA BOMBA DE ENCHER 

BOLA: MATERIAL CORPO 

BORRACHA, MATERIAL PONTA 

METAL, TIPO PONTA ROSQUEADA 

CORPO, CORES VARIADAS. 

UNID. 04 R$ 14,52 R$ 58,08 

2 

BOLA DE BASQUETE INFANTIL, 

SIMILAR OU MELHOR QUALIDADE 

PADRÃO OFICIAL INFANTIL, 

DIÂMETRO 56-59 CM. PESO: 300-

325G, CAMARA AIRBILITY, 

MATILIZADA, MICROFIBRA, MIOLO 

SLIP SISTEM REMOVIVÉL E 

LUBRIFICADO 

UNID. 03 R$ 70,44 R$ 211,32 

3 

BOLA DE BASQUETE, SIMILAR OU 

MELHOR QUALIDADE PADRÃO 

OFICIAL, DIÂMETRO 75 A 78 CM. 

PESO: 585-630G, CAMARA 

AIRBILITY, MATILIZADA, 

MICROFIBRA, MIOLO SLIP SISTEM 

REMOVIVÉL E LUBRIFICADO. 

UNID. 03 R$ 92,62 R$ 277,86 

4 

BOLA DE BORRACHA PARA 

INICIAÇÃO INFANTIL Nº 10 INFLÁVEL. 

DIÂMETRO 16 CM, PESO 350 G. 

COMPOSIÇÃO BORRACHA NATURAL 

E BORRACHA SINTÉTICA 

(POLIBUTADIENO). 

UNID. 20 R$ 17,67 R$ 353,40 

5 

BOLA DE FUTEBOL DE SALÃO 

OFICIAL, COMPOSIÇÃO: PVC, PESO 

400 – 440 G, CIRCUNFERÊNCIA: 60 – 

64 CM, MODELO MATRIZADO, 

DIVISÃO DE 32 GOMOS, SISTEMA 

AIRBILITY. 

UNID. 200 R$ 58,74 R$ 11.748,02 
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6 

BOLA DE HANDEBOL, BOLA DE 

HANDEBOL OFICIAL, H2L, 

COSTURADA OU MATRIZADA, COM 

32 GOMOS, CONFECCIONADA EM 

PVC, TAMANHO 54-60 CM DE 

DIÂMETRO, PESO 325-400G. 

UNID. 03 R$ 103,27 R$ 309,81 

7 

BOLA FUTEBOL DE CAMPO – BOLA DE 

FUTEBOL CAMPO SIMILAR OFICIAL, 

CIRCUNFERÊNCIA 68-70CM, PESO 

410 – 450 G, PRESSÃO DE 10 - 12 

LIBRAS, CÂMARA AIRBILITY 

COSTURADA, MIOLO SLIP SYSTEM 

REMOVÍVEL E LUBRIFICADO, 

CONFECCIONADA EM PVC. 

TECNOLOGIA ULTRA FUSION, SEM 

/COM COSTURA. 

UNID. 130 R$ 100,50 R$ 13.065,00 

8 

BOLA FUTEBOL DE CAMPO INFANTIL 

– MICROFIBRA DE PVC, 

CIRCUNFERÊNCIA 64 – 66 CM, PESO 

360 – 390 G, CÂMARA AIRBILITY 

COSTURADA, MIOLO SLIP SYSTEM 

REMOVÍVEL E LUBRIFICADO, 

COSTURADA. 

UNID. 20 R$ 89,34 R$ 1.786,80 

9 

BOLA FUTEBOL DE CAMPO OFICIAL 
– BOLA DE FUTEBOL CAMPO 
SIMILAR OU SUPERIOR A 
QUALIDADE PADRÃO OFICIAL, 
CIRCUNFERÊNCIA 68-70CM, PESO 
410 – 450 G, PRESSÃO DE 10 - 12 
LIBRAS, CÂMARA AIRBILITY 
COSTURADA, MIOLO SLIP SYSTEM 
REMOVÍVEL E LUBRIFICADO, 
CONFECCIONADA EM PVC. 
TECNOLOGIA ULTRA FUSION, SEM 
COSTURA. 

UNID. 150 R$ 72,23 R$ 10.834,52 

10 

BOLA OFICIAL DE VÔLEI. 
CONFECCIONADA EM PVC, 
ACABAMENTO 18 GOMOS, 
MATRIZADA, TAMANHO 66-67 CM DE 
DIÂMETRO, PESO APROXIMADO 280 
G. 

UNID. 10 R$ 66,30 R$ 663,00 

11 

BOMBA ENCHER BOLA ESPORTIVA 

MATÉRIA-PRIMA: SINTÉTICO; BOMBA 

PARA INFLAR COM 

APROXIMADAMENTE 20 CM; AGULHA 

4 CM; PESO 100 GRAMAS E 

MANGUEIRA APROXIMADAMENTE 18 

CM. 

UNID. 06 R$ 21,47 R$ 128,82 

12 

REDE DE BASQUETE - REDE 

ESPORTIVA MODALIDADE: 

BASQUETE; FABRICADA NAS 

MEDIDAS OFICIAIS, 

CONFECCIONADA EM CORDA 

SIMPLES DE 4MM (PP) E COM NÓS 

SIMPLES.TRATAMENTO UV 

PAR 02 R$ 31,72 R$ 63,44 
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(ULTRAVIOLETA) PARA MELHOR 

DURABILIDADE AO TEMPO.MALHA: 

7X7CM MEDIDAS: ALTURA: 0,40M 

COMPRIMENTO: 0,45M. 

13 

REDE PARA VOLEIBOL OFICIAL- 
MEDIDAS: ALTURA 1,00M, LARGURA 
9,00 M, MALHA 10 X 10 CM, FIO 
ESPESSURA 2 MM, MATERIAL 100% 
PEAD (POLIETILENO DE ALTA 
DENSIDADE), FIO TRANÇADO. FAIXA 
DE LONA, COM COSTURA DUPLA NA 
PARTE SUPERIOR DA REDE. 

UNID. 10 R$ 134,50 R$ 269,00 

14 

REDES PARA TRAVE DE FUTEBOL - 
FIO 4, REDE PARA GOL DE FUTEBOL, 
TIPO REDE PARA GOL DE CAMPO. 
TAMANHO 7,50M X 2,50M X 1,00M X 
2,00M. MATERIAL POLIETILENO DE 
ALTA DENSIDADE, 100% VIRGEM. 
FIOS TRANÇADOS FORMANDO A 
CORDA CONFECCIONADA EM 
MONOFILAMENTOS NO MATERIAL 
DE POLIETILENO (NYLON). 

PAR 10 R$ 411,08 R$ 4.110,80 

15 

REDES PARA TRAVE DE FUTEBOL 

OFICIAL - FIO 08 A 10, TIPO REDE 

OFICIAL PARA GOL DE CAMPO. 

TAMANHO 7,50M X 2,50M X 1,00M X 

2,00M. MATERIAL POLIETILENO DE 

ALTA DENSIDADE, 100% VIRGEM. 

FIOS TRANÇADOS FORMANDO A 

CORDA CONFECCIONADA EM 

MONOFILAMENTOS NO MATERIAL 

DE POLIETILENO (NYLON). 

PAR 10 R$ 356,50 R$ 3.565,00 

16 

REDES PARA TRAVE DE FUTSAL FIO 

4, REDE PARA GOL DE FUTSAL, 

MALHA 12 X 12. MEDIDAS DE 3 

METROS X 2 METROS X 0,40 X 0,80 

METROS. MATERIAL POLIETILENO 

DE ALTA DENSIDADE, 100% VIRGEM. 

FIOS TRANÇADOS FORMANDO A 

CORDA CONFECCIONADA EM 

MONOFILAMENTOS NO 

MATERIAL DE POLIETILENO (NYLON) 

PAR 10 R$ 275,50 R$ 2.755,00 

17 

SACO OU SACOLA: PARA 
TRANSPORTE DE MATERIAL, EM 
NYLON, COM CAPACIDADE PARA NO 
MÍNIMO 10 BOLAS. 

UNID. 03 R$ 24,00 R$ 72,00 

 

    

VALOR TOTAL DO LOTE 

01 

 R$ 50.271,83 
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     LOTE 02 – UNIFORMES ESPORTIVOS 

  

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. 
V UNT 

MEDIO 
VALOR TOTAL 

1 

CHUTEIRA PARA FUTEBOL: 
TIPO: CAMPO, TRAVA: TRAVA 
FIXA, CABEDAL: SINTÉTICO 
LEVEMENTE TEXTURIZADO, 
CALCANHAR ACOLCHOADO E 
FECHO EM CADARÇO, 
SOLADO: PVC COM TRAVAS 
ALTAS E FIXAS PARA CAMPOS 
DE GRAMA NATURAL, 
GARANTIA DO FABRICANTE: 
CONTRA DEFEITO DE 
FABRICAÇÃO 

PAR 130 R$ 148,61 R$ 19.319,30 

2 

COLETE PARA TREINAMENTO, 
CORES DIVERSAS. 
COMPOSIÇÃO: 100% 
POLIÉSTER LATERAIS COM 
ELÁSTICO. SENDO TAMANHOS 
DIVERSOS. 

UNID. 80 R$ 20,67 R$ 1.653,60 

3 

JOGO DE UNIFORMES 20 
PEÇAS COM 10 CAMISETAS, E 
COM 10 SHORTS TAMANHO M, 
G ADULTO, EM MALHA PV, 67% 
POLIÉSTER E 33% VISCOSE, 
COM GOLA ARREDONDADA, 
MANGA CURTA, COM 
IMPRESSÃO DAS 
LOGOMARCAS EM SILK 
SCREEM 4X4. 

JOGO 15 R$ 979,82 R$ 14.697,30 

4 
LUVA DE GOLEIRO INFANTIL - 
OMPOSIÇÃO: POLIÉSTER, 
ALGODÃO, LÁTEX E SINTÉTICO. 

PAR 08 R$ 71,81 R$ 574,48 

5 

LUVA GOLEIRO - PALMA: PALMA 

SOFT EM 100% LÁTEX ALEMÃO 

DE 3MM + 3MM DE ESPUMA. 

COMPOSIÇÃO DA LUVA: LÁTEX, 

LÁTEX: 46%; POLIÉSTER: 37%; 

NYLON: 7%; POLIURETANO: 5%; 

ETILENO VINIL ACETATO: 5%  

PAR 12 R$ 129,77 R$ 1.557,24 

6 

MEIÃO MASCULINO PARA 
FUTEBOL, CONFECCIONADA 
EM POLIAMIDA E ELASTANO 
COM REFORÇO ELÁSTICO NO 
CANO DA MEIA E PÉ 
ATOALHADO TAMANHOS A 
SEREM DEFINIDOS NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR 180 R$ 16,75 R$ 3.015,00 

7 

TÊNIS: USO COTIDIANO, 
MATÉRIA PRIMA LÁTEX, 
SOLADO BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE, PALMILHA 
REMOVÍVEL, ANTIMICROBIANA 

PAR 20 R$ 100,60 R$ 2.012,00 
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E MACIA, SEM BIQUEIRA, COM 
CADARÇO, COR A DEFINIR, 
SOLADO COM BOA ADERÊNCIA 
AO SOLO. 

8 

UNIFORME PARA ÁRBITRO DE 

FUTEBOL UNIFORME COM 02 

PEÇAS, CAMISA E CALÇÃO. 

TECIDO DRY SOFT STRETCH 

82% POLIÉSTER 18% 

ELASTANO. TAMANHO 

VARIADOS. SEM NUMERAÇÃO 

PODENDO SER NAS CORES 

PRETA, AMARELA VERMELHA E 

VERDE NEON. A CAMISA 

DEVERÁ POSSUIR 2 BOLSOS NA 

ALTURA DO PEITO E O SHORT 

DEVERÁ POSSUIR DOIS 

BOLSOS NA PARTE DE TRÁS. 

JOGO 06 R$ 138,05 R$ 828,30 

9 

UNIFORME PARA FUTEBOL – 
JOGO COM 32 PEÇAS: SENDO 
16 CAMISAS E 16 CALÇÕES, 
TECIDO DRY SOFT STRETCH 
82% POLIÉSTER 18% 
ELASTANO. TAMANHOS P, M E 
G. OS NÚMEROS 1 E 12 DEVEM 
SER DOS UNIFORMES DOS 
GOLEIROS QUE DEVERÃO 
POSSUIR MANGAS COMPRIDAS 
COM ACOLCHOAMENTO NOS 
COTOVELOS E OMBROS E OS 
CALÇÕES DEVERAM TER 
COLCHOAMENTO NAS 
LATERAIS. OS UNIFORMES 
DEVERÃO SER NOS MESMOS 
PADRÕES DE CORES. 

JOGO 15 R$ 1.797,00 R$ 26.955,00 

10 

UNIFORME PARA FUTEBOL 

PERSONALIZADO – JOGO COM 

32 PEÇAS: SENDO 16 CAMISAS 

E 16 CALÇÕES, TECIDO DRY 

SOFT STRETCH 82% 

POLIÉSTER 18% ELASTANO. 

TAMANHOS P, M E G. OS 

NÚMEROS 1 E 12 DEVEM SER 

DOS UNIFORMES DOS 

GOLEIROS QUE DEVERÃO 

POSSUIR MANGAS COMPRIDAS 

COM ACOLCHOAMENTO NAS 

LATERAIS. OS UNIFORMES 

DEVERÃO SER NOS MESMOS 

PADRÕES DE CORES. 

JOGO 15 R$ 1.465,83 R$ 21.987,45 

    

VALOR TOTAL DO LOTE 02 

 R$ 92.599,67 
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LOTE 03 - TROFÉUS ESPORTIVO   

 

       

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. 
V UNT 

MEDIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

MEDALHAS EM ACRÍLICO OU 
METAL, COM MEDIDAS MÁXIMAS 
DE 10CM X 10CM, A COR DEVE 
SER FORNECIDA CONFORME A 
REQUISIÇÃO 

UNID 180 R$ 12,63 R$ 2.273,40 

2 

TAÇA – TAÇA COM 62 CM DE 
ALTURA, COM BASE OVAL COM 22 
CM DE LARGURA EM POLÍMERO 
NA COR PRETA COM 
ACABAMENTO METALIZADO. NA 
PARTE SUPERIOR DESTA BASE 
UMA TAÇA FECHADA COM 13 CM 
DE 
LARGURA, PLAQUETA EM LATÃO 
PARA GRAVAÇÃO. DEMAIS 
COMPONENTES METALIZADOS 
NA COR DOURADA 

UNID 12 R$ 186,50 R$ 2.238,00 

3 

TROFÉU - TROFÉU COM 40 CM DE 

ALTURA, BASE OCTOGONAL COM 

POLÍMERO METALIZADA NA COR 

DOURADA. TAÇA METALIZADA NA 

COR DOURADA COM 30 CM DE 

LARGURA A PARTIR DAS ALÇAS. 

TAMPA DA TAÇA E ALÇAS 

METALIZADAS NA COR 

DOURADA. ESTATUETA 

INTERCAMBIÁVEL. PLAQUETA EM 

LATÃO PARA GRAVAÇÃO. 

UNID 15 R$ 90,93 R$ 1.363,95 

4 

TROFÉU - TROFÉU COM 50 CM DE 
ALTURA, BASE OCTOGONAL, EM 
POLÍMERO NA COR PRETA, EM 
POLÍMERO E ESTATUETA COM 
ARTE A SER DEFINIDA FIXA EM 
COR METALIZADA A SER 
DEFINIDA. 

UNID 15 R$ 98,27 R$ 1.474,05 

5 

TROFÉU - TROFÉU DE CAMPEÃO 
GERAL, COM 100 CM DE ALTURA, 
BASE OCTOGONAL COM 26 CM 
DE LARGURA EM POLÍMERO NA 
COR PRETA, TAÇA EM POLÍMERO 
E ESTATUETA COM ARTE A SER 
DEFINIDA FIXA EM COR 
METALIZADA A SER DEFINIDA. 

UNID 10 R$ 226,05 R$ 2.260,50 

6 

TROFÉU - TROFÉU MATERIAL 
POLIPROPILENO, ALTURA 35 CM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
BASE QUADRADA COM TAMPA, 
FINALIDADE HONRA AO MÉRITO. 

UNID 08 R$ 39,50 R$ 316,00 
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7 

TROFÉU COM ALTURA DE 78 CM, 
BASE OCTOGONAL COM 26,5 CM 
DE LARGURA EM POLÍMERO NA 
COR PRETA. BOLA METALIZADA 
NA COR DOURADA COM ANEL 
METALIZADO NA COR DOURADA. 
TAÇA METALIZADA NA COR 
DOURADA COM 30 CM DE 
LARGURA A PARTIR DAS ALÇAS. 
TAMPA DA TAÇA E ALÇAS 
METALIZADAS NA COR 
DOURADA. ESTATUETA 
INTERCAMBIÁVEL. PLAQUETA EM 
LATÃO PARA GRAVAÇÃO. 

UNID 15 R$ 190,00 R$ 2.850,00 

8 

TROFÉU DOURADO, COM 
ALTURA MÍNIMA DE 120 CM DE 
ALTURA, BASE OCTOGONAL, EM 
POLÍMERO NA COR PRETA, TAÇA 
EM POLÍMERO E ESTATUETA 
COM ARTE A SER DEFINIDA FIXA 
EM COR METALIZADA A SER 
DEFINIDA. 

UNID 15 R$ 531,50 R$ 7.972,50 

  VALOR TOTAL DO LOTE 

03 

R$ 20.748,40 

  

     LOTE 04 - ITENS ESPORTIVOS   

  

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. 
V UNT 

MEDIO 
VALOR TOTAL 

1 
03 CARTÕES, COMPOSIÇÃO: PVC 
FLEXÍVEL, DIMENSÃO 
APROXIMADA (A X L): 11 X 8 CM. 

KIT 12 R$ 15,48 R$ 185,76 

2 

APITO PROFISSIONAL, OFICIAL 
PARA ÁRBITROS, 
CONFECCIONADO EM PLÁSTICO 
DE ALTA QUALIDADE, NÃO 
UTILIZA BOLINHA. DIMENSÕES: 
2X5, 5X2 CM. SOM DE 115 DB 

UNID 12 R$ 54,00 R$ 648,00 

3 

ARGOLA PARA ATIVIDADE DE 
AGILIDADE MATERIAL: 
POLIPROPILENO DIÂMETRO 
MÍNIMO: 40CM 

UNID 04 R$ 17,80 R$ 71,20 

4 

BANDEIRA EM GERAL – BANDEIRA 
QUADRICULADA PARA ÁRBITRO, 
FLUORESCENTE, COM BASTÃO 
DE ALUMÍNIO COM MANETE 
ADERENTE E MACIO, NAS CORES 
LARANJA E AMARELO, MEDINDO 
40X40 CM. 

PAR 12 R$ 55,95 R$ 671,40 

5 

BOLSA PARA MASSAGISTA: EM 
NYLON 600, COM ZÍPER 
FECHANDO TODA PARTE 
SUPERIOR, QUATRO BOLSOS 
EXTERNOS, CONTENDO CAIXA 
DE ISOPOR E 02 BISNAGAS PARA 

UNID 04 R$ 152,55 R$ 610,20 
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MEDICAMENTO. TAM. APROX. 30 
X 40 X 25. TODAS AS ESTAMPAS 
EM SILKSCREEN(CONFORME 
LAYOUT SOLICITADO) 

6 

CONE CHAPÉU CHINÊS 
MATERIAL: POLÍMERO 
SILICONADO MAIS FLEXÍVEL E 
DURÁVEL. - PESO: 100 G - 
DIMENSÕES: 19 X 19 X 5 (C X L X 
A). 

UNID 08 R$ 6,64 R$ 51,68 

7 

CONES DE AGILIDADE 10 UM – 
DIMENSÕES (AXCXL): 
14X23X14CM PESO – 0,3 KG 
COMPOSIÇÃO – POLIETILENO 

UNID 08 R$ 104,32 R$ 834,56 

8 

CRONÔMETRO – CRONÔMETRO 
DIGITALESPECIFICAÇÃO: - 
RESISTENTE A ÁGUA. BATERIA DE 
LÍTIO. PRECISÃO DE 1/100 
SEGUNDOS. INDICAÇÃO DE HORA 
EM 12 HORAS (AM/PM) OU 24 
HORAS. MARCADOR DE 10 (DEZ) 
TEMPOS. DEVE POSSUIR: 
MARCADOR DE HORA, MINUTOS E 
SEGUNDOS; CALENDÁRIO QUE 
MARQUE MÊS, DIA E ANO; 
ALARME SONORO PARA 
INDICAÇÃO DA HORA E PARA 
TÉRMINO DE ATIVIDADE; MANUAL 
EM PORTUGUÊS DO 
BRASIL.CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO TR, ANEXO I 
DO EDITAL. 

UNID 03 R$ 99,81 R$ 299,43 

9 

ESCADA DE AGILIDADE: 12 
DEGRAUS REFORÇADOS E 
AJUSTÁVEIS TAMANHO TOTAL DA 
ESCADA É DE 5,0 METROS DE 
COMPRIMENTO X 0,50CM 
LARGURA, COM TIRAS EM NYLON. 

UNID 02 R$ 63,27 R$ 126,54 

10 

JOGO DE BARALHO PLÁSTICO 
PROFISSIONAL - ESTOJO COM 2 
JOGOS DE BARALHO COMPLETOS 
(52 CARTAS CADA) – BARALHOS 
LACRADOS CARACTERÍSTICAS: - 
100% PLÁSTICO - IMPERMEÁVEL – 
NÃO TRANSPARENTE - NAIPE 
GRANDE DIMENSÕES: - 5,7CM DE 
LARGURA X 8,7CM DE ALTURA 
ESPESSURA: 0,26MM. 

JOGO 12 R$ 33,70 R$ 404,40 

11 

JOGO DE DAMA PECAS 

CONFECCIONADAS EM PLASTICO 

12 PECAS DE CADA COR CLARA E 

ESCURA TOTALIZANDO 24 PECAS 

AS QUAIS SAO GUARDADAS 

DENTRO DO PROPRIO 

TABULEIRO COM UMA TRAVA DE 

TABULEIRO QUADRADO EM 

JOGO 08 R$ 21,25 R$ 170,00 
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MADEIRA PLASTICA COMPOSTO 

DE 64 CASAS IGUAIS 

8 LINHAS X 8 COLUNAS 
ALTERNAMENTE CLARAS E 
ESCURAS 

12 

JOGO DE DOMINÓ DE OSSO 28 
PEÇAS PROFISSIONAL, com capa 
TIPO(S) DE MATERIAL: MELAMINA, 
CLORETO DE POLIVINILO 

JOGO 25 R$ 34,99 R$ 874,75 

13 

JOGO DE XADREZ PECAS 
CONFECCIONADAS EM PLASTICO 
16 PECAS CLARAS REI DAMA 2 
TORRES 2 BISPOS 2 CAVALOS 8 
PEOES,  E 16 PECAS ESCURAS 
REIS DAMA 2 TORRES 2BISPOS 2 
CAVALOS 8 PEOES, 
TOTALIZANDO 32 PECAS COM REI 
MEDINDO 10CM DE ALTURA E 
BASE DE 4CM.TABULEIRO 
QUADRADO EM MADEIRA 
ENVERNIZADA PINTADA. 

JOGO 10 R$ 82,98 R$ 829,80 

14 

MASTRO DE ESCANTEIO: 
FLEXÍVEL COM BANDEIRA, EM 
FIBRA, COM MOLAS E COM LANÇA 
DE FIXAÇÃO NO CAMPO (4 
PEÇAS). 

KIT 04 R$ 596,63 R$ 2.386,52 

15 

PAR DE ANTENAS DE VOLEI, TIPO 
AGULHAS, COM 2 AÇO ARQUIVO 
AGULHA, FEDERADAS EM FIBRAS 
DE VIDRO, COM LARGURA DE 1 
CM E COMPRIMENTO DE 1,80M. 
NA COR BRANCA E VERMELHA. 
UTILIZADAS PARA PROTEGER 
CONTRA A REDE DE VOLEI. 

PAR 02 R$ 168,66 R$ 337,32 

   VALOR TOTAL DO LOTE 04 

 R$ 8.501,56 

       

VALOR TOTAL GLOBAL DOS LOTES:R$172.121,46  

 

 

VII DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS 
À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO: 
 

Solução a ser adotada consiste na aquisição de materiais esportivos diversos, que atendam às 

necessidades da Prefeitura Municipal de Aratuípe, por meio da Secretaria de Esporte, Lazer e 

Juventude, para a promoção de ações esportivas e recreativas nos bairros, escolas, comunidades 

rurais e espaços públicos. 

Composição da Solução 

A contratação abrangerá a aquisição dos seguintes grupos de materiais: 

• Bolas esportivas: futebol, futsal, vôlei, basquete 

• Redes: para futebol de campo, futsal e vôlei 

• Coletes e uniformes: kits para uso em treinos e jogos 

• Equipamentos de treinamento: cones, bambolês, escadas de agilidade, barreiras 

• Materiais auxiliares: apitos, bombas de ar, cronômetros, pranchetas 
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• Equipamentos de ginástica e atividades funcionais: colchonetes, cordas, halteres leves 

A contratação poderá ser feita por item individualizado, permitindo melhor adequação às 

quantidades demandadas e maior controle de estoque. 

       Forma de Fornecimento 

• Os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, com data de fabricação recente. 

• A entrega deverá ocorrer de forma única ou parcelada, conforme condições do edital e 

demanda da secretaria. 

• Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central ou local designado pela 

Secretaria, no prazo máximo de até 15 dias corridos após a solicitação formal. 

• Deverá ser apresentada nota fiscal e termo de recebimento definitivo com conferência de 

qualidade. 

 
       Requisitos de Qualidade e Garantia 

• Todos os itens deverão estar de acordo com as normas técnicas vigentes da ABNT ou 

regulamentos das respectivas confederações esportivas. 

• Os materiais deverão ter durabilidade compatível com o uso intenso em ambientes 

públicos, como quadras escolares e ginásios comunitários. 

• As bolas deverão apresentar costura/resistência adequada para uso frequente, e os coletes 

deverão ser de tecido respirável e resistente à lavagem. 

 
   Exigências Relacionadas à Manutenção e Assistência Técnica 

Embora a maior parte dos materiais esportivos não exija manutenção técnica complexa, alguns itens 

deverão atender aos seguintes critérios: 

• Bombas de ar: deverão ter garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação. Caso 

apresentem falha nesse período, o fornecedor será responsável pela troca. 

• Cronômetros eletrônicos e equipamentos de medição (se adquiridos): deverão ter 

garantia mínima de 12 meses e assistência técnica nacional ou regional disponível. 

 
Sustentabilidade 

Sempre que possível, será priorizada a aquisição de materiais: 

• Fabricados com matérias-primas recicláveis ou biodegradáveis 

• Com certificações de qualidade ambiental ou social 

• Com menor impacto ambiental no descarte (ex: bolas e coletes com embalagens recicláveis) 

 

VIII JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 
 
O parcelamento da solução é a regra, devendo a licitação ser realizada por item sempre que o objeto 
for divisível (de acordo com suas características técnicas e peculiaridades de comercialização no 
mercado) e desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de 
economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes.  
Deve-se indicar se a aquisição deverá ser realizada em grupo. Os itens a serem adquiridos por grupo 
devem ter as mesmas características; serem fornecidos pelo mesmo fornecedor e justificar que a falta 
de um item do grupo pode comprometer a execução das atividades. 
Optou-se por dividir a demanda em 04 lotes com itens semelhantes, buscando-se, dessa forma, a 
garantia de economia de escala bem como a obtenção da proposta mais vantajosa à Administração. 
Ademais, a contratação parcelada possibilitará maior e melhor controle dos materiais a serem 
adquiridos 

IX DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE 
MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS 
DISPONÍVEIS: 
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A aquisição planejada de materiais esportivos visa otimizar o uso dos recursos públicos 
disponíveis, promovendo um aproveitamento mais eficaz dos meios materiais, financeiros e humanos 
da gestão municipal. 
   Resultados Esperados em Termos de Economicidade 

• Redução de custos com compras fragmentadas: a realização de processo licitatório único, 
com planejamento adequado e aquisição por sistema de registro de preços, evitará compras 
emergenciais ou isoladas, que geralmente resultam em valores mais altos e menor poder de 
negociação. 

• Economia em escala: a aquisição em quantidades planejadas permite ao município negociar 
melhores preços e condições de fornecimento. 

• Eliminação de desperdícios: a compra baseada em levantamento real das necessidades da 
Secretaria evita a aquisição de itens desnecessários ou em excesso, otimizando o uso dos 
recursos financeiros. 

• Melhor aproveitamento de dotações orçamentárias específicas para o esporte, 
assegurando que os recursos sejam aplicados diretamente nas ações fins. 

 

     Melhor Aproveitamento dos Recursos Materiais 

• Padronização dos materiais esportivos facilita o controle, a distribuição e a reposição em 
diversos projetos da Secretaria, como escolinhas, campeonatos e oficinas esportivas. 

• Durabilidade dos materiais adquiridos com base em especificações técnicas compatíveis 
com o uso frequente em espaços públicos garante menor rotatividade de reposição e menor 
custo ao longo do tempo. 

 

     Otimização dos Recursos Humanos 

• Agilidade no planejamento das atividades esportivas: com os materiais já disponíveis, os 
servidores da Secretaria poderão focar na execução e acompanhamento dos projetos, 
reduzindo o tempo despendido com requisições e improvisações. 

• Redução do retrabalho e da logística de aquisição por parte da equipe administrativa, com 
centralização do processo e fornecimento regular via SRP (Sistema de Registro de Preços). 

• Valorização da equipe técnica e dos profissionais de educação física, que poderão 
desenvolver melhor seus programas de esporte e lazer com os recursos materiais adequados. 

 

     Impactos Institucionais 

• Fortalecimento das políticas públicas de esporte e lazer do município, aumentando o 
alcance e a qualidade das ações ofertadas à população. 

• Consolidação da imagem institucional da Prefeitura de Aratuípe como promotora do bem-
estar, da inclusão social e da valorização da juventude por meio do esporte. 

 

X PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU 
DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL: 
 
A formalização será através da ata de registro preço sendo fiscalizada pelo servidor destinado através 
da nomeação da portaria. 

XI CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 
 
Não há contratações correlatas. 

XII POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA: 
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Após reunião, feita com a equipe designada, para fazer o estudo preliminar, foi concluído que a 
contratação é viável e necessária, e encontra-se dentro da previsão de despesas para a Secretaria 
Requisitante, sendo considerada a melhor solução técnica, socioeconômica e ambiental para atender 
à demanda requisitada 

XIII JUSTIFICATIVA PARA NÃO DIVULGAÇÃO DA IRP  
A Intenção de Registro de Preços (IRP) tem como finalidade permitir à Administração tornar pública 
suas intenções de realizar Pregão ou Concorrência para Registro de Preços, com a participação de 
outros órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o mesmo objeto, possibilitando 
auferir melhores preços por meio de economia de escala. Quanto à obrigatoriedade de divulgação da 
IRP, registra-se que o art. 86 da Lei Federal 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal 050 
de 24 de novembro de 2022, abrandou tal exigência, como se observa a partir da leitura do seguinte 
dispositivo legal: “Art. 86 (...) §1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável 
quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante(...)”. Assim, vislumbra-se que, 
embora seja regra a divulgação da Intenção de Registro de Preços pelo órgão ou entidade 
gerenciadora, em razão da finalidade de tal procedimento, é perfeitamente cabível o seu afastamento, 
desde que haja justificativa adequada. No caso deste Município, optou-se pela não divulgação da 
presente IRP em virtude da ausência de estrutura administrativa satisfatória para fins de 
gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem como pela necessidade de realização e 
conclusão célere deste procedimento licitatório, o que não seria possível caso houvesse a divulgação 
da IRP, a qual poderia culminar na participação de outros municípios, levando esta instituição à 
qualidade de órgão gerenciador. 

 
 
Aratuípe, Bahia, 27 de maio de 2025. 
 
 
 
_________________________________________ 
ELZEVIR BARROS SOARES NETO 
 
 
 
__________________________________ 
RODRIGO SANTOS PEREIRA. 
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
 

Aos .... dias ...... do mês de .................. do ano de ........................, presente de um lado o 
MUNICÍPIO DE ARATUÍPE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
13.796.073/0001-83, sediado à Rua Dr. João Martins, 01, Centro, Aratuípe, Bahia, neste ato 
representado por seu Prefeito, Sr. Antonio Marcos Araújo de Souza, doravante denominado MUNICÍPIO, 
e do outro a empresa ......................................................, representada pelo Senhor 
(a)............................Titular/por procuração, com sede na ......................................, inscrita no CNPJ/MF 
sob o  número ..................., simplesmente denominada de FORNECEDOR, firmam a presente ATA 
DE REGISTROS DE PREÇOS destinada à futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
ESPORTIVOS para atender às demandas da Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Turismo 
de Aratuípe-BA, mediante a necessidade da MUNICÍPIO, conforme decisão exarada no Processo 
Administrativo nº 170/2025, de acordo com a classificação alcançada pelo FORNECEDOR nas  
quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no Edital da licitação na modalidade de 
Pregão Eletrônico de nº 018/2025, pelo Sistema de Registro de Preços,  sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nos Decretos Municipais nºs 050/2022, 
115/2023 e 122/2023 e em conformidade com as disposições a seguir:  
 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços destinado à FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS para atender às demandas da Secretaria Municipal 

da Cultura, Esporte e Turismo de Aratuípe-BA, conforme especificações, quantitativos e condições 

estabelecidas no Termo de referência (TR) anexo ao edital do Pregão Eletrônico de nº 018/2025, que 

é parte integrante desta Ata, assim como a proposta cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor e as 

demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

LOTE Nº XXX 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Item 
Especificação com a 

marca  

Unidade Quant. 

 

Valor Un Valor total 

01      

02      

03      

04      

(...)      
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Aratuípe. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta contratação. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP (se já for aderido pelo Município) ou no Diário Oficial 

dos Municípios, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  



Prefeitura Municipal de Aratuípe 
Rua Dr. João Martins, 01 - Centro - Aratuípe – Bahia 

CNPJ Nº. 13.796.073/0001-83 
 

 

   

   
 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva (se houver), na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 

registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no aviso de contratação direta e seus respectivos anexos. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao Edital do Pregão Eletrônico de nº 18/2025. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Aratuípe, Bahia, xxx de xxxxxx de 2025. 

 

_________________________ 
MUNICÍPIO DE ARATUÍPE 

 
 

___________________________ 
FORNECEDOR 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

(papel timbrado da licitante) 

 

À Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de Aratuípe, Estado da Bahia  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 018/2025 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infrafirmado:  

 

 

1) Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, que não 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva, ainda, que, caso empregue menores na condição de 

aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).  

 

2) Declara, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública. 

 

3) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 

assinatura do Contrato.  

 

4) Declara para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública 

impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.  

 

5) Declara de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro 

grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).  

 

6) Declara que a(s) sua(s) proposta(s) econômica(s) compreende(m) a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

7) Declara, para os devidos fins, que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 

processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concorda que o Contrato seja 

encaminhado para o seguinte endereço:  

 

E-mail:  



Prefeitura Municipal de Aratuípe 
Rua Dr. João Martins, 01 - Centro - Aratuípe – Bahia 

CNPJ Nº. 13.796.073/0001-83 
 

 

   

   
 

Telefone: (xx) 

 

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone, compromete-se em protocolizar pedido de alteração 

junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 

dados anteriormente fornecidos.  

 

9) Nomeia e constitui o senhor (a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, 

referente ao Pregão Eletrônico n.º 018/2025 e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 

Preços/Contrato. 

 

 

 

.............................................................................., ........, .................... de 2025. 

Local e Data Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Prefeitura Municipal de Aratuípe 
Rua Dr. João Martins, 01 - Centro - Aratuípe – Bahia 

CNPJ Nº. 13.796.073/0001-83 
 

 

   

   
 

ANEXO IV 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL  
(uso obrigatório por todas as licitantes)  

(papel timbrado da licitante) 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 

............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, 

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 018/2025 de acordo com 

especificações constantes no edital e anexos, conforme segue: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO/MARCA  UNIDADE 

DE MEDIDA 

QTD. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

(....)      

VALOR TOTAL DO LOTE Nº XX R$ 

 
OBSERVAÇÕES: 
1)Informar valores unitários e totais/ percentual de desconto ofertado; 
2) Informar especificação do produto/serviço; 
 
Com a apresentação da presente proposta: 
 
A proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a vencedora 
do certame; 
 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 
pública de PREGÃO ELETRÔNICO.  
 
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.  
 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos.  
 

............................................................................., ........, ...................................  
Local e Data Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 


